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I. A INICIATIVA 

 

Os proponentes afirmam que se tem verificado maior pressão sobre o Serviço Nacional 

de Saúde (SNS), em resultado de diversos fatores tais como o envelhecimento da 

população, a prevalência de doenças crónicas, a recente pandemia e ainda uma gestão 

ineficaz.  

Mais referem ser inúmeros os episódios de caos nas urgências, o número crescente de 

portugueses sem médico de família, o que é agravado pela escassez de profissionais 

no SNS. Neste contexto, constatam que os profissionais de saúde realizam muitas horas 

extraordinárias que são essenciais para o funcionamento do SNS. 

Neste contexto, embora sublinhem a necessidade de introduzir medidas estruturais que 

permitam melhorar as condições dos profissionais de saúde no SNS, pela presente 

iniciativa os proponentes visam inserir uma medida temporária de isenção de Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) para o trabalho suplementar 

prestado pelos profissionais de saúde no SNS, com vista à sua valorização e motivação.  

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega (CH), ao 

abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 

(Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos 

Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força 

do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 

8.º do Regimento. 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Observa o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento e assume a forma 

de projeto de lei, conforme disposto no n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Apesar de ser previsível que a iniciativa implique uma diminuição de receitas, o artigo 

5.º 2 remete a respetiva entrada em vigor para o dia seguinte ao da publicação do 

Orçamento do Estado posterior à sua publicação, procurando assim acautelar o limite à 

apresentação de iniciativas previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e, 

igualmente, no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado «lei-travão». Sendo a data 

de publicação variável, poderá ser ponderada, em eventual sede de especialidade, uma 

redação que acautele plenamente aquele princípio. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 8 de maio de 2024, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) a 10 

de maio, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário)3. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no  dia seguinte ao da publicação do Orçamento do 

Estado subsequente à sua aprovação, mostrando-se assim conforme com o previsto no 

 
2 No projeto de lei não consta o artigo 4.º. 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d7a59304d7a6330595759744d7a55334e693030597a49314c57457a4e324d744d54457859324d305a47566c4f4441324c6e426b5a673d3d&fich=364374af-3576-4c25-a37c-111cc4dee806.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor 

no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no 

próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 64.º4 da Constituição da República Portuguesa, «todos 

têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e promover». Estabelece, ainda, 

a alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo e diploma, que aquele direito é realizado, 

nomeadamente, «através de um serviço nacional de saúde universal e geral e, tendo 

em conta as condições económicas e sociais dos cidadãos, tendencialmente gratuito». 

Acrescentam as alíneas a), b) e d) do n.º 3 que incumbe prioritariamente ao Estado 

«garantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação»; «garantir 

uma racional e eficiente cobertura de todo o país em recursos humanos e unidades de 

saúde»; e «disciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, 

articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas instituições 

de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de qualidade». 

De acordo com o artigo 53.º «É garantida aos trabalhadores a segurança no emprego 

(…)». Ressalve-se ainda o preceito constitucional do artigo 59.º, relativo aos «direitos 

dos trabalhadores», nomeadamente o seguinte: «Todos os trabalhadores, sem distinção 

de idade, sexo, raça, cidadania, território de origem, religião, convicções políticas ou 

ideológicas, têm direito: a) À retribuição do trabalho, segundo a quantidade, natureza e 

 
4  Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido portal. Consultas efetuadas a 20/05/2024. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art64
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art53
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
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qualidade, observando-se o princípio de que para trabalho igual salário igual, de forma 

a garantir uma existência condigna; b) A organização do trabalho em condições 

socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a 

conciliação da atividade profissional com a vida familiar; (…) » 

No desenvolvimento das supracitadas normas constitucionais e pela Lei n.º 56/79, de 

15 de setembro5,6,7 (versão consolidada) foi criado o Serviço Nacional de Saúde (SNS), 

com o objetivo de prestar cuidados globais de saúde a toda a população (artigo 2.º). O 

seu acesso é gratuito e garantido a todos os cidadãos, independentemente da sua 

condição económica e social (n.º 1 do artigo 4.º e artigo 7.º), garantia que compreende 

todas as prestações abrangidas pelo SNS e não sofre restrições, salvo as impostas pelo 

limite de recursos humanos, técnicos e financeiros disponíveis e envolve todos os 

cuidados integrados de saúde (artigo 6.º).  

A Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada em anexo à Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro8, na Base 22 relativa à organização e funcionamento do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS), estabelece que o funcionamento deste se sustenta numa força de 

trabalho planeada e organizada de modo a satisfazer as necessidades assistenciais da 

população, em termos de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade, 

evoluindo progressivamente para a criação de mecanismos de dedicação plena ao 

exercício de funções públicas. 

Sobre os profissionais de saúde, os n.os 1 e 3 da Base 28 estabelecem que estes são 

«os trabalhadores envolvidos em ações cujo objetivo principal é a melhoria do estado 

de saúde de indivíduos ou das populações, incluindo os prestadores diretos de cuidados 

e os prestadores de atividades de suporte», trabalhadores que têm «direito a aceder à 

formação e ao aperfeiçoamento profissionais, tendo em conta a natureza da atividade 

prestada, com vista à permanente atualização de conhecimentos». Cumpre mencionar, 

por fim, a Base 29 que estabelece que «todos os profissionais de saúde que trabalham 

 
5 A Lei n.º 56/79, de 15 de setembro, foi alterada pelos Decretos-Leis n.os 254/82, de 29 de junho, 
e 361/93, de 15 de outubro. Ver, ainda, o acórdão n.º 39/84. 
6 Trabalhos preparatórios. Todas as referências a trabalhos preparatórios são feitas para o portal 
na Internet da Assembleia da República, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
20/05/2024.. 
7 Texto consolidado retirado o portal na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 20/05/2024.. 
8 Vd. trabalhos preparatórios. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/73316629/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/73316631/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/73316634/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75088180/201803231413/73316633/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/95-2019-124417108
http://dre.pt/pdf1s/1979/09/21400/23572363.pdf
https://dre.pt/application/file/a/395578
https://dre.pt/application/file/a/668616
https://dre.pt/application/file/a/384958
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=13478
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=21918
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no SNS têm direito a uma carreira profissional que reconheça a sua diferenciação, 

devendo o Estado promover uma política de recursos humanos que garanta, a 

estabilidade do vínculo aos profissionais, o combate à precariedade e à existência de 

trabalhadores sem vínculo, o trabalho em equipa, multidisciplinar e de 

complementaridade entre os diferentes profissionais de saúde e a sua formação 

profissional contínua e permanente», valorizando, assim, «a dedicação plena como 

regime de trabalho dos profissionais de saúde do SNS e podendo, para isso, estabelecer 

incentivos». 

O atual Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (SNS) foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

52/2022, de 4 de agosto. De acordo com o n.º 1 do artigo 14.º, «o funcionamento do 

SNS é baseado numa força de trabalho que se estrutura em carreiras, planeada e 

organizada de modo a satisfazer as necessidades assistenciais da população, em 

termos de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade». 

Dispõe o n.º 1 do artigo 15.º do mesmo diploma que «os profissionais que trabalham no 

SNS estão sujeitos, em função da natureza jurídica do respetivo estabelecimento ou 

serviço, às regras próprias da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho9,  ou do Código do Trabalho (CT), 

aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro». 

Nesse seguimento, estabelece-se no n.º 1 do artigo 98.º, do pelo Decreto-Lei n.º 

52/2022, de 4 de agosto, que «os trabalhadores do estabelecimento de saúde, E. P. 

E.10, estão sujeitos ao regime do contrato de trabalho, nos termos do CT, bem como ao 

regime constante dos diplomas que definem o regime legal de carreira de profissões da 

saúde, demais legislação laboral, normas imperativas sobre títulos profissionais, 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e regulamentos internos». 

O Estatuto do SNS dispõe também no n.º 3 do artigo 15.º do que, «sem prejuízo da sua 

missão e da sua integração em carreiras próprias, os profissionais que trabalham no 

SNS incorporam um sistema específico e diferenciado que se pauta» por princípios 

especiais. 

 
9 Vd. trabalhos preparatórios.  
10 De acordo com o artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o novo 
regime jurídico do sector público empresarial «são entidades públicas empresariais as pessoas 
coletivas de direito público, com natureza empresarial, criadas pelo Estado para prossecução 
dos seus fins, as quais se regem pelas disposições do presente capítulo e, subsidiariamente, 
pelas restantes normas do presente decreto-lei» 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-223940384
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187053531
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-838758702
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-187129978-187053531
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18121
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-58582281-58590496
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2013-58582281
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As carreiras médica e de enfermagem constituem corpos especiais da função pública, 

gozando de regras próprias no que toca a questões de acumulação de funções e 

incompatibilidades. 

O Decreto-Lei n.º 103/2023, de 7 de novembro, veio aprovar o regime jurídico de 

dedicação plena no Serviço Nacional de Saúde e da organização e do funcionamento 

das unidades de saúde familiar. Os artigos 2.º a 7.º regulam o ‘Regime de dedicação 

plena’. 

O Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, estabelece o regime da carreira especial 

médica, bem como os respetivos requisitos de habilitação profissional, e remete em 

matéria de incompatibilidades, impedimentos e exercício de medicina liberal para o 

regime previsto na LTFP (cfr. artigo 35.º). No entanto, segundo o artigo 27.º daquele 

diploma, as normas do regime legal da carreira médica podem ser afastadas por 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.  

Para os médicos com regime de contrato de trabalho em funções públicas, integrados 

na carreira especial médica, vigora atualmente para a carreira médica o Acordo Coletivo 

da Carreira Especial Médica (ACCEM), Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, de 13 

de outubro11, o qual estabelece na Cláusula 8.ª regras próprias no tocante às questões 

das acumulações de funções e incompatibilidades. 

Para os médicos com contrato individual de trabalho, integrados na carreira especial 

médica, é aplicável o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) entre Entidades Públicas 

Empresariais e Federação Nacional dos Médicos (FNAM) e Sindicato Independente dos 

Médicos (SIM), aplicável aos médicos vinculados por contrato individual de trabalho, 

filiados nestas associações sindicais , publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego 

(BTE) n.º 41, de 8 de novembro de 2009, nas versões da alteração publicada no BTE 

n.º 1, de 8 de janeiro de 2013; da retificação publicada no BTE n.º 23, de 22 de junho 

de 2013; da alteração e texto consolidado do ACT publicados no BTE n.º 43, de 22 de 

novembro de 2015;  da alteração publicada no BTE n.º 30, de 15 de agosto de 2016, e 

da alteração publicada no BTE n.º 15, de 22 de abril de 2019. 

 
11 Texto consolidado. O ACCEM foi objeto de quatro alterações: Aviso n.º 17239/2012, DR n.º 
250, II Série, de 27.12.2012; Aviso n.º 12509/2015, DR n.º 210, II Série, de 27.10.2015, que o 
republicou; Aviso n.º 9746/2016, DR n.º 150, II Série, de 5.08.2016; e Aviso n.º 8505-I/2022, DR 
n.º 80, 3.º suplemento, II Série, de 20/05/2024..  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2023-223906326
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2023-223906326-808260172
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-56925464
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-56925464-56926016
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-56925464-202437404
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/acordo-colectivo-trabalho/2009-206105515
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/acordo-colectivo-trabalho/2009-206105515-206417385
https://www.fnam.pt/
https://www.simedicos.pt/pt/
https://www.simedicos.pt/pt/
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2009/41/44964510.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2009/41/44964510.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2013/1/00090011.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2013/1/00090011.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2013/23/00900090.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2015/43/31973212.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2016/30/26302631.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/documentos/2019/15/13281330.pdf
https://files.dre.pt/2s/2012/12/250000000/4088540886.pdf
https://files.dre.pt/2s/2015/10/210000000/3104531054.pdf
https://files.dre.pt/2s/2016/08/150000000/2466724667.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/080000003/0017600177.pdf
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Nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 73/90, de 6 de março12, as modalidades de 

regimes de trabalho dos médicos são o tempo completo e a dedicação exclusiva. O 

artigo 11.º , que dispõe sobre as remunerações, deve ser completado com o disposto 

no Decreto-Lei n.º 19/99, de 27 de janeiro, que altera o estatuto remuneratório do 

pessoal médico, e o Decreto-Lei n.º 412/99, de 15 de outubro, que introduz alterações 

aos regimes de trabalho das carreiras médicas e do internato complementar. 

A carreira de enfermagem vem regulada nos Decretos-Leis n.º 248/2009, de 22 de 

setembro, que estabelece o regime da carreira especial de enfermagem, bem como os 

respetivos requisitos de habilitação profissional, e n.º 247/200913, também de 22 de 

setembro14, que estabelece o regime da carreira de enfermagem nas entidades públicas 

empresariais e nas parcerias em saúde, bem como os respetivos requisitos de 

habilitação profissional e percurso de progressão profissional e de diferenciação 

técnico-científica. 

Os enfermeiros integrados na carreira desenvolvem os regimes de trabalho na 

modalidade de tempo completo, tempo parcial e regime de horário acrescido, nos 

termos e condições previstos nos artigos 54.º a 57.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de 

novembro15, os quais estabelecem ainda as condições da sua prestação e respetiva 

remuneração compensatória. O número de posições remuneratórias das categorias da 

carreira especial de enfermagem vem previsto no Decreto-Lei n.º 122/2010, de 11 de 

novembro16. 

Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro17 (versão consolidada), em 

conformidade com o disposto no artigo 101.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, 

veio estabelecer o regime legal da carreira especial de enfermagem, bem como os 

respetivos requisitos de habilitação profissional, aplicando-se aos enfermeiros cuja 

relação jurídica de emprego público seja constituída por contrato de trabalho em funções 

 
12 Aprova o regime das carreiras médicas. Nos termos do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, o diploma encontra-se revogado, à exceção dos artigos mencionados.  
13 O Decreto-Lei n.º 247/2009, de 22 de setembro, foi alterado pelos Decretos-Leis n.os 122/2010, 
de 11 de novembro, e 71/2019, de 27 de maio. 
14 Texto consolidado. 
15 Aprova o regime legal da carreira de enfermagem. Nos termos do artigo 28.º do Decreto-Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, o diploma encontra-se revogado, à exceção dos artigos 
mencionados. Texto consolidado retirado da DataJuris. Consultas efetuadas a 20/05/2024. 
16 Texto consolidado. 
17 O Decreto-Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, foi alterado pelos Decretos-Leis n.os 122/2010, 
de 11 de novembro, e 71/2019, de 27 de maio. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-138058977-138213646
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-138058977
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-138058977-138213647
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/19-1999-180025
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/412-1999-667138
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34515175
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34515075
https://db.datajuris.pt/pdfs/codigos/cenfermagem.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34471175
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34515175/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107981196/202006031606/73463728/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34505875/view?p_p_state=maximized
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-56925464
https://dre.pt/application/file/a/490350
https://files.dre.pt/1s/2010/11/21900/0509905101.pdf
https://files.dre.pt/1s/2010/11/21900/0509905101.pdf
https://files.dre.pt/1s/2019/05/10100/0262602642.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34515175-49222875
https://www.datajuris.pt/
https://dre.pt/application/file/a/490351
https://files.dre.pt/1s/2010/11/21900/0509905101.pdf
https://files.dre.pt/1s/2010/11/21900/0509905101.pdf
https://files.dre.pt/1s/2019/05/10100/0262602642.pdf
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públicas. Este diploma instituiu uma carreira especial de enfermagem na Administração 

Pública, tendo integrado em apenas duas, as cinco categorias até então existentes. As 

novas categorias de enfermeiro e enfermeiro principal, para as quais foram fixadas 

regras de transição, refletiram uma diferenciação de conteúdos funcionais. 

Cabe, assim, aos diversos sindicatos de profissionais de enfermagem participar na 

elaboração da legislação que lhes é aplicável, através de negociação coletiva, 

importando mencionar: Sindicato dos Enfermeiros Portugueses (SEP), Sindicato dos 

Enfermeiros da Região Autónoma da Madeira (SERAM), Sindicato dos Enfermeiros 

(SE), Sindicato Independente dos Profissionais de Enfermagem (SIPE), Associação 

Sindical Portuguesa dos Enfermeiros (ASPE), Sindicato Democrático dos Enfermeiros 

de Portugal (Sindepor), Sindicato Nacional dos Enfermeiros (SNE) e o Sindicato 

Independente de Todos os Enfermeiros Unidos (SITEU). 

No portal do SNS, no separador “Recursos Humanos da Saúde”, está disponível uma 

“Análise Mensal do Balanço Social”18 atualizada a 29.03.2023. 

É também possível consultar os dados relativos a “Trabalho Noturno, Normal e 

Suplementar”. 

Também o relatório Recursos Humanos em Saúde, da Universidade Nova  (NOVASBE), 

contém informação sobre a atual demografia dos profissionais de saúde em Portugal. 

No que respeita ao desiderato da presente iniciativa, a «tributação de IRS sobre o 

trabalho suplementar», registe-se que a forma como se calculam as horas 

extraordinárias está definida no Código do Trabalho. A remuneração a receber por cada 

hora de trabalho suplementar depende do dia em que é prestado (dia útil ou de 

descanso). Além da retribuição normal, o trabalhador deve receber o valor do trabalho 

suplementar de acordo com as seguintes regras: 

• Dias úteis: acresce 25% pela primeira hora ou sua fração e 37,5% por 

hora ou fração seguintes; 

• Em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, ou feriado: 

acresce 50% por cada hora ou fração. 

 
18 Informação disponível no Portal do SNS, em Análise Mensal do Balanço Social. Consultas 
efetuadas a 20/05/2024. 

https://www.sep.org.pt/
https://www.seram.pt/
https://www.seram.pt/
https://www.sindicatodosenfermeiros.pt/
https://www.sipenf.org.pt/
http://www.aspe.pt/
http://www.aspe.pt/
https://sindepor.website/
https://sindepor.website/
https://www.sn-enfermeiros.pt/
https://siteu.pt/
https://siteu.pt/
https://www.sns.gov.pt/profissional/recursos-humanos-da-saude/informacao-rh/analise-mensal-do-balanco-social/
https://transparencia.sns.gov.pt/explore/dataset/contagem-das-horas-de-trabalho-nocturno-normal-e-extraordinario/table/?sort=tempo
https://transparencia.sns.gov.pt/explore/dataset/contagem-das-horas-de-trabalho-nocturno-normal-e-extraordinario/table/?sort=tempo
https://www.novasbe.unl.pt/Portals/0/Files/Social%20Equity%20Initiative/Nova%20SBE_KC%20Health_Recursos%20Humanos_2022.pdf
https://www.sns.gov.pt/profissional/recursos-humanos-da-saude/informacao-rh/analise-mensal-do-balanco-social/


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 123/XVI/1.ª (CH)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

10 

O Capítulo V do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

(Código do IRS), relativo ao pagamento de Imposto - artigos 97.º e seguintes. 

Há regras específicas de retenção relativas ao trabalho suplementar. Da conjugação 

dos n.ºs 5, 8 e 10 do artigo 99.º-C do Código do IRS, com a alínea e) do ponto 5 dos 

Despachos publicados relativos às tabelas de retenção na fonte a vigorar a partir de 1 

de julho de 2023, constatam-se as seguintes regras específicas: 

• A remuneração relativa a trabalho suplementar é sempre objeto de 

retenção autónoma, não podendo, para cálculo do imposto a reter, ser 

adicionada às remunerações dos meses em que é paga ou colocada à 

disposição; 

• Quando for paga remuneração relativa a trabalho suplementar, é 

aplicada a taxa efetiva mensal de retenção na fonte correspondente à 

que resultou, após a aplicação da taxa marginal máxima, da parcela a 

abater e, se aplicável, da parcela adicional a abater por dependente, para 

a remuneração mensal do trabalho dependente referente ao mês em que 

aquela é paga ou colocada à disposição; 

• A taxa de retenção autónoma a aplicar à remuneração referente a 

trabalho suplementar é reduzida em 50% a partir da 101.ª hora, inclusive. 

 

O Despacho n.º 13288-E/2023, de 29 de dezembro, aprovou as tabelas de retenção na 

fonte sobre rendimentos do trabalho dependente e pensões auferidas por titulares 

residentes no continente para vigorarem durante o ano de 2024. O mesmo foi retificado 

pela Declaração de Retificação n.º 7-A/2024, de 9 de janeiro. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs97.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/cirs_rep/Pages/irs99c.aspx
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/13288-e-2023-835990319
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/7-a-2024-836437699
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ESPANHA 

A matéria em apreço encontra-se prevista na Ley 35/2006, de 28 de noviembre19, del 

Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas y de modificación parcial de las leyes 

de los Impuestos sobre Sociedades, sobre la Renta de no Residentes y sobre el 

Patrimonio. O Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas (IRPF), constante do 

artículo 4, define no seu n.º 1 que este tributo se aplica a todo o território espanhol, 

sendo que a sua aplicação aos territórios de Canárias, Ceuta e Melilla, deverá também 

respeitar normativos específicos resultantes das suas atribuições autonómicas. 

A base de imposto do IRPF encontra-se definida nos termos previstos no artículo 6 

(relevando para a presente análise, os rendimentos do trabalho20, constantes da alínea 

a) do n. º 2). Os rendimentos isentos para efeitos da presente tipologia de tributação são 

definidos nos termos do artículo 7.  

Da pesquisa realizada, não se identificou no presente quadro normativo, isenções de 

tributação em sede de IRPF21, para a tipologia de rendimentos abordada na presente 

iniciativa legislativa. Apenas se releva, atenta eventuais similaridades com a matéria em 

apreço, os rendimentos constantes da alínea x) do artículo 7, supracitado, relativos às 

«…prestaciones económicas públicas vinculadas al servicio, para cuidados en el 

entorno familiar y de asistencia personalizada que se derivan de la Ley de promoción 

de la autonomía personal y atención a las personas en situación de dependência». 

Atendendo à tipologia de rendimentos do trabalho, enquadrados no âmbito do artículo 

17, poderão existir reduções percentuais da incidência da tributação sobre os 

rendimentos do trabalho, nos casos previstos no artículo 18. 

A determinação do valor do imposto, definida nos termos do artículo 63, permite a 

possibilidade de deduções à coleta. A aplicação destas deduções à incidência do 

imposto aplica-se nos termos do artículo 68. Importa, contudo, referir que, qualquer 

 
19 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas 
efetuadas a 18.05.2024. 
20 Os rendimentos de Trabalho encontram-se definidos nos termos do artículo 17, respetivamente, «… 
todas las contraprestaciones o utilidades, cualquiera que sea su denominación o naturaleza, dinerarias o 
en especie, que deriven, directa o indirectamente, del trabajo personal o de la relación laboral o estatutaria 
y no tengan el carácter de rendimientos de actividades económicas». 
21 Retirado do portal oficial sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 18.05.2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&tn=1&p=20231228
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a4
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=17&modo=2&nota=0&tab=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a7
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2023/c02-irpf-cuestiones-generales/sujecion-irpf-aspectos-materiales/delimitacion-negativa-hecho-imponible-rentas-sujetas/rentas-exentas-articulo-7-ley-irpf.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-practicos/irpf-2023/c02-irpf-cuestiones-generales/sujecion-irpf-aspectos-materiales/delimitacion-negativa-hecho-imponible-rentas-sujetas/rentas-exentas-articulo-7-ley-irpf.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a18
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a63
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20221019&tn=1#a68
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tipologia de dedução à coleta encontra-se limitada a um máximo de 10% da matéria 

coletável do contribuinte, por efeito do disposto no artículo 69. 

O Ministerio de Sanidad apresenta no seu portal 22 , processos extraordinários de 

consolidação de emprego, aplicáveis a profissões na área da saúde (personal 

facultativo, personal sanitário no facultativo, personal en atención primaria e personal 

no sanitário. 

 

FRANÇA 

O Code général des impôts23, define o enquadramento legal do Impôt sur le revenu24 de 

acordo com as disposições constantes dos Articles 1 A a 204 N. A base de incidência 

deste tributo aplica-se às categorias de rendimentos constantes do Article 1 A. A 

incidência deste imposto decorrente do quadro legal definido nos articles 193 a 200 

sexdecies.  

Para além do conjunto de deduções legalmente previstas, constantes no portal Service 

Public25, e de acordo com a informação26 constante da Direction générale des Finances 

publiques 27 , no caso de trabalhadores que exercem funções públicas em regiões 

ultramarinas (enquadrados nos termos do Article 4 B), o pagamento de remunerações 

complementares é isento de tributação em sede de imposto sobre o rendimento. A 

referida isenção verifica-se no pressuposto do cumprimento simultâneo das condições 

requeridas nos termos da Section 81a. 

 

 

 

 

 

 
22 Retirado do portal oficial sanidad.gob.es. Consultas efetuadas a 18.05.2024. 
23 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 
Consultas efetuadas a 18.05.2024. 
24 Retirado do portal oficial service-public.fr. Consultas efetuadas a 18.05.2024. 
25 Retirado do portal oficial service-public.fr. Consultas efetuadas a 18.05.2024. 
26 Disponível no sítio da Internet do impots.gouv.fr. Consultas efetuadas a 18.05.2024. 
27 Disponível no sítio da Internet do impots.gouv.fr. Consultas efetuadas a 18.05.2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-20764&p=20231228&tn=1#a69
https://www.sanidad.gob.es/profesionales/oposicionesConcursos/consolidacionEmpleo/home.htm
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006069577/2024-05-18/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F34328
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069577/LEGISCTA000006147017/2024-05-18/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006302199
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000006179577/2024-05-18/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000006179577/2024-05-18/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F823
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F823
https://www.impots.gouv.fr/international-particulier/je-suis-agent-de-letat
https://www.impots.gouv.fr/accueil
https://www.impots.gouv.fr/accueil
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000041464195/2024-05-18/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000036426166/2022-12-06?dateVersion=06%2F12%2F2022&nomCode=E92-7A%3D%3D&page=1&query=suppl%C3%A9ments+de+r%C3%A9mun%C3%A9ration&searchField=ALL&tab_selection=code&typeRecherche=date
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Efetuada pesquisa à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não foram 

identificadas iniciativas pendentes em matéria conexa com a da presente iniciativa. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Efetuada pesquisa à mesma base de dados, foram identificadas diversas iniciativas em 

matéria indiretamente relacionada com a matéria da presente iniciativa, incidindo sobre 

a carreira de enfermagem no SNS, salientando-se, a mero título de exemplo os Projeto 

de Lei n.º 58/XVI/1.ª (PCP) «Valorização profissional e remuneratória dos enfermeiros 

no SNS», e o Projeto de Lei n.º 50/XVI/1.ª (BE) «Progressões, salários e condições de 

trabalho para os profissionais de enfermagem do Serviço Nacional de Saúde», ambos 

rejeitados, na generalidade, a 2024-04-24, com os votos contra do PSD, PS, CDS-PP, 

a abstenção da IL e os votos a favor do CH, BE, PCP, L, PAN. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consultas facultativas  

 

Caso a iniciativa seja aprovada, atendendo ao seu objeto, poderá ser pertinente, em 

sede de especialidade, consultar a Senhora Secretária de Estados dos Assuntos 

Fiscais, Associações Sindicais de Profissionais de Saúde e a Direção Executiva do SNS. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263581
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263581
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263569
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263569
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263569

